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EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, NA
FORMA ELETRÔNICA, COM PARTICIPAÇÃO AMPLA

PROCESSO N° AC.002.L001424/18-43- SEADPREV/PI

PREGÃO ELETRONICO N" 08/2020

L DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

I.1.0 Estado do Piauí, através da Secretaria de Estado da Administração e Previdência -
SEADPREV, por intermédio da Diretoria de Licitações - SEADPREV, mediante
Pregoeira Nathalia Quirino de Oliveira, designada pela PORT.GAB.SEADPREV n°
012/2020/GAB.SEADPREV, de 15 de janeiro de 2020, publicado no D.O.E., N°ll, pág.
6, de 16 de janeiro de 2020, toma público para conhecimento dos interessados que
realizará licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, para realização de
REGISTRO DE PREÇOS COM VISTAS ÀS CONTRATAÇÃO (ÕES) DE
PESSOAS JURÍDICAS(S) ESPECIALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA TERCEIRIZADA, para atender as necessidades da rotina administrativa desta
Secretaria de Administração e Previdência - SEADPREV e de outros órgãos e entidades
que compõem a Administração Pública do Estado Piauí, com adjudicação por MENOR
PREÇO TOTAL POR LOTE, em conformidade com Lei n° 10.520, de 17 de julho de
2002; Decreto Estadual n° 16.212/2015; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006; Decreto Estadual n° 11.346, de 30 de março de 2004; Decreto Estadual n°
II.319, de 13 de fevereiro de 2004; Decreto Estadual n° 14.483/2011, de 26 de maio de
2011; Lei Estadual rf 6.301, de 07 de janeiro de 2013; Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993; Convenção Coletiva de Trabalho vigente (atualmente a CCT n° PI 000146/2019),
e demais normas pertinentes e, ainda subsidiariamente, Decreto n® 10.024, de 20 de
setembro de 2019, a Instrução Normativa SEGES/MP rf 5 de 26 de maio de 2017,
Instrução Normativa e n° 07/18 do Ministério Do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão e demais normais pertinentes ao objeto do certame, bem como o estabelecido no
presente Edital e seus Anexos, conforme autorização contida no Processo n°
AC.002.1.001424/18-43.

1.2. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será realizada por meio da intemet,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases,
aberta com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, no
endereço eletrônico, dia e horário discriminados na Parte Específica deste Edital.

1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente
estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2. DO OBJETO

2.\. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS COM VISTAS ÀS
CONTRATAÇÃO (ÔES) DE PESSOAS JURÍDICAS(S) ESPECIALIZADA(S) NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA, para atender as necessidades
da rotina administrativa desta Secretaria de Administração e Previdência - SEADPREV
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e de outros órgãos e entidades que compõem a Administração Pública do Estado í^auí, nr c, a >1
conforme descrição na Parte Específica deste Edital, conforme condições, quanlfecRs '̂"^^—^
eexigências estabelecidas no Anexo I- Termo de Referência. \ ^

2.2. A Parte Específica deste Edital definirá a forma de adjudicação do objeto, que
poderá ser global ou dividida por itens ou lotes.

2.3. Na Parte Específica deste Edital e no Anexo I - Termo de Referência - constam o
valor total da contratação e os preços unitários (ou mensais) e globais (ou anuais)
estimados em relação a cada item.

2.4. A Parte Específica deste Edital definirá o regime de execução aplicável ao futuro
contrato decorrente deste certame.

2.5. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do Banco
do Brasil S/A e as especificações técnicas constantes neste Edital e anexos, estas sempre

^ prevalecerão.

a- .
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os Proponentes interessados em participar desta licitação ou ter acesso ao aplicativo
licitaçôes-e deverão efetuar seus credenciamentos junto ao órgão provedor do sistema -
Agências do Banco do Brasil sediadas no País - onde receberão chave de identificação e
senha pessoal (intransferíveis), de acordo com as informações constantes no portal
www.licitacoes-e.com.br. e deverão estar aptos para encaminhar as propostas comerciais
por meio eletrônico até a hora e data indicadas no subitem 1.1 da Parte Específica deste
Edital.

3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitaçôes-e e
cadastrar representantes para o recebimento da chave de identificação e senha pessoal
(intransferíveis), conforme procedimento contido no manual do fornecedor, disponível
no endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu
uso em qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao Banco do Brasil ou á Contratante a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha pessoal, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou quebra do seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao
provedor do sistema, o Banco do Brasil, para imediato bloqueio do acesso.

3.6. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em
todos os itens integrantes de cada item ou lote, a fim de que a empresa se faça representar,
legitimamente, em uma eventual negociação entre as partes.

3.7.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os



atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilid
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.8. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

3.9. Os interessados em participar do Pregão poderão obter maiores informações na
Central de Atendimento do Banco do Brasil, telefone: 0800 729 0500, ou diretamente no
site "www.licitacoes-e.com.br".

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam
as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste
Pregão e que teiiham optado pelo cadastramento no Sistema do Banco do Brasil através
do portal licitações-e.com.br.

4.1.1. O presente certame não é restrito a microempresas e empresas de pequeno
porte, sendo destinado à ampla concorrência.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas, e às sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei
11.488/2008, nos limites previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006 e Decreto
Estadual 16.212/2015.

4.2.1. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública
do Pregão Eletrônico, comprometendo-se a apresentar documentação comprobatória
caso venha a ser declarada a vencedora do certame valendo-se do benefício.

4.2.2. Para efeito do previsto no subitem anterior, o licitante deverá encaminhar
referida declaração junto com os documentos de habilitação, dentro do prazo previsto
no subitem 5.1.

4.2.3. A ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo
sistema, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa

, condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na legislação
supracitada.

4.3. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes e seus
r-epresentantes legais previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema
eletrônico do Banco do Brasil, conforme o item 3 do Edital.
4.4. Não poderão participar desta licitação:
a) Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as que se
encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
b) Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com Administração, inclusive verificado junto ao
CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas);
c) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei
Federal n° 8.666/93 por órgão ou entidade da administração direta ou indireta, Federal,
Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;
e) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica;
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f) Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de coiJeflk)
técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam serviíipres,
empregados, ocupantes de cargo comissionado do Estado do Piauí, ou responsável^ '̂" ^
licitação da Contratante;
g) Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com Débitos na
Dívida Ativa do Estado do Piauí - CADIPI - nos termos do artigo 6° da Lei n° 5.533, de
30 de dezembro de 2005;
4.5. A Parte Específíca definirá a permissão de participação de consórcios no certame.
4.6. A Parte Específíca definirá a permissão de participação de cooperativas no certame.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do CADUF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1® da LC n° 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
5.9. A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da
abertura da sessão pública, ressalvada a definição de prazo maior na Parte Específica
deste Edital.

6. DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES

6.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por lote, item
ou adjudicação global, conforme definições estabelecidas na Parte Específíca deste
Edital.

6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.3. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Pregoeiro, desde a abertura
inicial dos lances até o resultado final do certame, irá avisar previamente aos licitantes,
via sistema {chat\ sobre eventual suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data
e o horário previsto para a reabertura da sessão.
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6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde ÍQgcr^-
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigi
Termo de Referência.

6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,\
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo'
que somente estas participarão da fase de lances.
6.7. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando
então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro
de cada lance.

6.7.1. A Parte Especifica deste Edital definirá a forma de apresentação dos lances.
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de
aceitação dos mesmos, sendo que o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será
definido na Parte Específica deste Edital, se for o caso.
6.9. O licitante poderá oferecer lance superior ao menor lance registrado no sistema, desde
que inferior ao último por ele ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.
6.10. Não serão admitidos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido em primeiro lugar.
6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do
ofertante.

6.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração.
6.13. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.
6.14. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorrida vinte e quatro
horas após comunicação expressa aos participantes pe!o sistema eletrônico.
6.15. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.
6.17. Logo após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, ou por sociedade cooperativa
enquadrada no art. 34 da Lei 11.488/2007, e houver proposta apresentada por alguma das referidas
entidades em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte
forma:

6.17.1. A Administração declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e, desde
já, convocará a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa mais
bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de
decadência de seu direito de preferência, apresentar nova proposta inferior àquela^
considerada originalmente vencedora do certame;

com



L;ir'

;1:*iauíl"íi ^viPíwaoBTjsca
6.17.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar aocorrência dç empaté"^^^^
logo após afase de lances, opregoeiro deverá informar aos licitantes adataiç^hora JswÔ
em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa
pequeno porte e equiparada ou cooperativa para exercer seu direito de preferência
nos termos do subitem anterior;

6.17.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparada ou cooperativa convocada, será esta considerada detentora da
melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos para
habilitação, nos termos do presente edital;
6.17.4. O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da
licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa, conforme regras estabelecidas neste edital;
6.17.5. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte e
equiparada ou cooperativa que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens
anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas ou cooperativas remanescentes, observada a ordem classificatória, para
o exercício do direito de preferência;
6.17.6. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte e
equiparada ou cooperativa, nos termos dos subitens anteriores, será declarada
vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do
certame.

6.18. Em caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele
previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens:

6.18.1. Produzidos no País;
6.18.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
6.18.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;
6.18.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.19. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o
qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
6.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em
caso de empate, o sistema eletrônico procederá à classificação final das licitantes.
Somente então o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à
licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições
diferentes daquelas previstas neste Edital.

.7 - 6.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
^ demais licitantes.

6.22. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão

_ prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra,
o que configura cessão de mão de obra para fms tributários, conforme art. 17, inciso XII,
da Lei Complementar no 123/2006.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
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máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Decreto Estadual n° 11.346,
de 30 de março de 2004. '
7.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxí
da Planilha de Custos eFormação de Preços, aser preenchida pelo licitante em relaç^'qq
sua proposta final, conforme Anexos XIV e XV deste Edital. y
73. APlanilha de Custos eFormação de Preços deverá ser encaminhada pelo licita^tg,^ ^ ^y
exclusivamente via sistema, no prazo de 48 horas, contados da solicitação do pregoeiro>4pP"S^
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo
Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, que:

7.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
7.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
7.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de
Referência;
7.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n°
1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

7.4.4.2. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem
como para a contagem da anualidade prevista no art. 3®, §1° da Lei n.
10.192/2001, informa-se que foram utilizadas as seguintes convenções
coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração.

7.4.4.2.1. Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019 PI
000146/2019 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE

CONSERVACAO E ASSEIO DO ESTADO DO PIAUÍ - SECAP e

demais aplicáveis ao objeto;

7.5. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços:

7.5.1. item relafivo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos,
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada,
de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,



como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciáijos,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (aií»c
9°, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.® 9.507/2018, e art. 6° da IN

SEGES/MP n°5,de 2017);

7.5.2. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos,

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art.

6°, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.® 5/2017);
7.5.3 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem

e capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas
administrativas (Acórdão TCU n° 2.746/2015 - Plenário);
7.5.4. rubrica denominada "reserva técnica", exceto se houver justificativa, na

proposta, que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está

sendo custeado, de modo a haver a comprovação da não cobertura do valor,

direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU n®
2.746/2015 - Plenário, n° 64/2010 - 2" Câmara e n° 953/2016 - Plenário);

7.5.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL (Súmula TCU n° 254/2010);

7.5.6. rubrica denominada "verba" ou "verba provisional", pois o item não está
vinculado a qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU n° 1.949/2007

- Plenário e n° 6.439/2011 - P Câmara).

7.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do
licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da
Planilha, adotando, se for o caso, as providências Decreto Estadual n® 11.346, de 30 de
março de 2004

7.6.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados,
tais valores serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas
ampla defesa e contraditório.

7.7. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item
9.4 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo lote, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante
e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.
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7.9.1. As propostas com preços próximos ou inferiores ao mfrij^ni c
; estabelecido pelo Ministério da Economia, disponibilizado em rf\eio

eletrônico, no Portal de Compras do Governo Fedei^í
(http://www.comprasgovemamentais.gov.br'). deverão comprovar sua
exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem
prejuízo do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A, da Instrução
Normativa/SEGES/MP n.° 5/2017 (Portaria SEGES/MP n. 213, de 25 de
setembro de 2017).

7.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.

7.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

7.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema licitações-e, no prazo

I j „ de 2 (duas horas).

7.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fmdo o
prazo.

7.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,

destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final
ofertado.

7.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.13. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

7.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

7.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou

' ' falhas que não alterem a substância das propostas;

7.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços

previstas nos §§5°-B a 5°-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.
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7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifícaçõe^ do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ouNi^Vf^í^ '̂
área especializada no objeto. "

7.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.18. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fícto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se
for o caso.

7.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:
8.1.1. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastramento
Unificado de Fornecedores - CADUF/PI {habilitaçãojurídica, regularidadefiscal
e trabalhista, qualificação econômico-fmanceira), com fundamento no artigo 2° do
Decreto 11.320/2004 e no artigo 4°, XIV, da Lei n° 10.520/02 c/c §2°, do artigo 34,
da Lei n° 8.666/93.

8.1.2. A apresentação de Certidão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI
somente dispensa os documentos já apresentados para a sua obtenção.
8.1.3. Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma das
informações comprováveis através da declaração apresentada, deverá apresentar toda
a documentação exigida a seguir discriminada para fins de habilitação.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes bancos de dados:

8.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

8.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
8.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade
Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
8.2.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU.

8.2.5. Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de
Contas do Estado do Piauí - TCE/PI.
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8.3. Aconsulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo Pi^oeiro^S. '̂-^!'̂
em qualquer momento do procedimento licitatório. ,

8.4. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, a comprovação da
regularidade fiscal somente será exigida para fins de formalização da contratação, mas o
licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de tal comprovação,
mesmo que esta apresente alguma restrição, observadas as seguintes regras:

8.4.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem
alguma restrição;
8.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
8.4.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração
Pública, ser prorrogado por igual período;
8.4.4. A formalização da contratação fica condicionada á regularização da
documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos
anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à
Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar,
observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do CADUF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica.

8.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista no Decreto n° 11.320,
de 13 de fevereiro de 2004, mediante utilização do sistema, deverá atender
às condições exigidas no cadastramento no CADUF até o terceiro dia útil
anterior á data prevista para recebimento das propostas;

8.5.2. É dever do licitante atualizar previamente ascomprovações constantes do
CADUF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

8.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

8.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas
horas), sob pena de inabilitação.

8.7.0 motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado
em ata, bem como a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.



8.8. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguinte
documentos:

8.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório da indicação de seus administradores;
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte- segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para
assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede;
além de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta
licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -
CNEA, do IBGE.
g) No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para
funcionamento: ato expedido pelo órgão competente, conforme disposto na Parte
Específica deste Edital.
h) Outros documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, de acordo
com a natureza do objeto.
8.8.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.8.2.1. A Parte Específica discriminará as exigências de qualificação técnica,
podendo exigir:
a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente;
b) Requisitos de capacidade técnico operacional;
c) Requisitos de capacidade técnico-profissional.
8.8.2.2. Para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional, entende-
se, como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data prevista para
entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.
8.8.2.3. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o
subitem anterior poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei
n® 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

8.8.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou execução patrimonial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para efeito de constatação da
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validade de tal certidão, será observado oprazo de validade constante na pruria. '̂j
certidão. \ /
b) Olicitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do últiíi^ ^
balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da ^
sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95,
Portaria GAB. SEAD. N° 88/15:

LG= Liquidez Geral - superior a 1
SG= Solvência Geral - superior a 1
LC= Liquidez Corrente - superior a 1
Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)
SG= AT / (PC+PNC)
LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realisável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= Ativo Total

c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do
Conselho Regional de Contabilidade.
d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices
contábeis exigidos, deverão estar assinados por contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá
comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a
10% (dez por cento) do valor total de sua proposta escrita, por meio de Balanço
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.
f) Comprovar que possui Capital Social mínimo de 10% (dez por cento ) do valor
estimado para a contratação para o Lote que pretende concorrer.
g) para os lotes para os quais a empresa participar deverá comprovar que possui no
mínimo 16,66 % de Capital Circulante Líquido - CCL - do valor total do contrato a
ser celebrado.

h) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos,
conforme modelo constante do Anexo VII-E da IN 05/2017 (Anexo VIU deste Edital)
de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública
e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é
superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma
descrita na alínea "c" acima, observados os seguintes requisitos:

h.l. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e,

h.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a
10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar
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justificativas.

i) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

8.8.4. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto deste certame.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
(CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz
em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;
d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão
Negativa de débitos Trabalhistas);
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.9. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se
puder inferir que o subscritor de tais declarações tem poderes para representar a empresa,
esta será inabilitada.

8.10. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;
b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz;
c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome
desta filial;
d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais,
este fato deve ser expressamente registrado em declaração apresentada na qual a licitante
indicará qual filial executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à
regularidade fiscal, exigidos para a habilitação, deverão ser apresentados em nome da
matriz e da filial, simultaneamente;
e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números
nos documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições pela licitante.

8.11. A licitante ainda deverá apresentar declaração de que inexiste, no quadro fiincional
da empresa, menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou
insalubre ou menor de dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo na çojidição
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de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme modelo constante no Anexo Vil do
Edital. '

8.12. Caso permitida a participação de sociedades cooperativas, será exigida, ainda, a
seguinte documentação complementar:

8.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nosarts.4®, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6® da Lei n. 5.764
de 1971;
8.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;
8.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;
8.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
8.12.5. A comprovação de integração das respectiveis quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
8.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembléia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.12.7. A última auditoria contábil-fmanceira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.13. A Parte Específica poderá exigir apresentação de atestado de vistoria como
documento de habilitação, conforme art. 30, III, da Lei n® 8.666/93.

8.13.1. A Parte Específica deste Edital definirá se haverá necessidade de vistoria ou
visita técnica obrigatória no local de execução dos serviços, observadas as condições
estipuladas neste subitem.
8.13.2. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, em dia e
horário previamente agendados através de e-mail ou telefone definidos na Parte
Específica deste Edital.
8.13.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior á sessão pública.
8.13.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar
devidamente identificados, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.
8.13.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria
deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, através de e-mail ou telefone
definidos na Parte Específica deste Edital, antes da data fixada para a sessão pública.
8.13.6. Caso a vistoria seja definida como obrigatória, a ausência de sua realização
não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de
obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento
convocatório.

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
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9.1. Ospedidos deesclarecimentos referentes aoprocesso licitatório deverão seren^^iados ^
exclusivamente por meio eletrônico, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixadá^par^
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, conforme endereço definido na Paíte
Específica deste Edital, que também especificará o sítio onde será divulgada a resposta
do Pregoeiro.
9.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem
estritamente informal.

9.3. Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site mencionado na
Parte Específica deste Edital.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
10.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os termos do edital do pregão por
meio eletrônico, devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data
designada para a abertura da sessão pública
10.2. Qualquer pedido de impugnação deverá ser enviado para o endereço eletrônico
constantes na Parte Específica deste Edital.
10.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 48 horas e divulgar o
resultado através do Sistema no endereço eletrônico mencionado na Parte Específica
deste Edital.

10.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova
data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Encerrada a fase de habilitação e declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo,
que terá a duração de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer Licitante possa,
de forma imediata e motivada e em campo próprio do Sistema, manifestar a sua intenção
de recurso. Após o término do prazo determinado pelo Pregoeiro, o Sistema encerrará
automaticamente, quando será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as
razões de recurso, ficando os demais licitantes intimados para, se assim desejar,
apresentar as contrarreizões em igual prazo, que iniciará imediatamente após o término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
a defesa dos seus interesses.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante vencedor.
11.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
11.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
11.5 Os originais dos recursos deverão ser enviados conforme definido na Parte
Específica deste Edital.
11.6 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competentê homologará o procedimento licitatório.
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13. DO CONTRATO 15 Fl
13.1 Para a execução dos serviços pelo licitante vencedor do certame será celebrado s /
contrato entre este e a Contratante. / cro^y
13.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos
prazos e todas as condições estabelecidas nas suas cláusulas e no edital.
13.3. A recusa da execução do serviço ou o não cumprimento de qualquer obrigação
prevista ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital e no instrumento
contratual.

13.4. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para a realização do ato, prorrogável por igual período, mediante a apresentação de
motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
13.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento
contratual no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante
para assinar o contrato, após a negociação e a verificação da adequação da proposta e das
condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação; se a Licitante vencedora
não assinar o Contrato ou não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, será
aplicado o disposto no art. 4°, inciso XXIII da Lei n® 10.520, de 17 de Julho de 2002,
independentemente das sanções previstas neste edital e no contrato.
13.6. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser
desclassificada se a Contratante tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação,
conhecido após o julgamento.
13.7. Ocorrendo a desclassificação da proposta da Licitante vencedora por fatos referidos
no item anterior, a Contratante poderá convocar as Licitantes remanescentes, observando
o disposto no subitem 7.18 deste Edital.
13.8. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a
qualquer tempo, independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou
extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts.77 e 78, na forma do art. 79 da
Lei 8.666/93.

13.9. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no
processo licitatório, poderão ser aplicadas à Licitante vencedora as penalidades previstas
na Lei n° 8.666/93, Lei n° 10.520/02 e no contrato a ser firmado entre as partes.
13.10. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto
Estadual n° 11.319, de 2004.
13.11. A associação da Licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação estão condicionadas à manutenção
das condições de habilitação e só serão admitidas quando apresentada documentação
comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências, e com o consentimento prévio e
por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato.
13.12. Na minuta do Contrato constante do Anexo III estão fixadas as responsabilidades
das partes, sanções ao contratado e demais obrigações contratuais.
13.13. E vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. O Contrato definirá o seu prazo de vigência, prorrogável na forma do art. 57, II, da
Lei n® 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal
da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

14.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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14.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
natureza continuada; ^ ^
14.1.3. Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, comN?*^
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
14.1.4. Sejajuntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;
14.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;
14.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; e
14.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

14.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
14.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

15.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo
de contrato decorrente da ata de registro de preços;
15.1.2. Apresentar documentação falsa;
15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
15.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.5. Não mantiver a proposta;
15.1.6. Cometer fraude fiscal;
15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após
o encerramento da fase de lances.

15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

15.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
15.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e
descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos.

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de
impedimento.
15.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual n° 6.782/2016 e Decreto
Estadual n°. 11.319/2004, facultada a defesa prévia da interessada, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.6. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão
previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n°. 8.666/93, e art. 7® da
Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no contrato.
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16.DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Contrato ou Termo de Referência.

17. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E DAFISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Contrato ou Termo de Referência.

18.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de
Contrato e no Decreto Estadual n° 15.093/2013, arts. 5° e 6°.

19. DO PREÇO
19.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão controlador da Ata promover as necessárias negociações jimto aos
fornecedores.

19.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao normalmente praticado no mercado, o órgão controlador procederá da
seguinte forma:

19.2.1. Deverá convocar o fornecedor visando a negociação para redução dos preços
e sua regular adequação aos preços de mercado;
19.2.2. Frustrada a negociação o fornecedor deverá ser liberado dos compromissos
assumidos;
19.2.3. Convocará os demais fornecedores registrados, se houver, visando igual
oportunidade de negociação.

19.3. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno
mínimo de um ano, conforme definido na Parte Específica deste Edital.
19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.5. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo
que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de conseqüência, prorrogar o contrato
ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusao do seu direito ao reajuste.
19.6. A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade
definidos no item 19.3 deste edital para a variação do valor contratual.

20. DAGARANTIA DE EXECUÇÃO
20.1. A Parte Específica deste Edital poderá prever a prestação de garantia pelo licitante
vencedor como condição para a assinatura do contrato.
20.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do
prazo contratual.
20.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de
todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
conforme dispõe o § 4°, do art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993.
20.4. A não prestação de garantia eqüivale à recusa injustificada para a contratação,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumidei, ficando a adjudicatária
sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
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20.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada gar^tia
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas na Pártfe^
Específíca deste edital.

21. DAANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
21.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes
de fato supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar
sua revogação, ou ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito devidamente fundamentado conforme disposto nos artigos 77 a
80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.
21.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto na Lei n.° 8.666/93 art. 59, parágrafo único.
21.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

22. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
22.1. O órgão gerenciador da ata de registro de preços decorrente desta licitação será
definido na Parte Específica deste edital.
22.2. Caso haja a participação de outros órgãos ou entidades da Administração Pública
Estadual, estes serão indicados na Parte Específica deste Edital.

23. DA ADESÃO ÃATA DE REGISTRO DE PREÇOS
23.1. Os órgãos ou entes que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à Secretaria
de Administração e Previdência, na forma do art. 35, § 5°, V, da Lei Complementar
Estadual n° 28/2003, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços
a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
23.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.
23.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.
23.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
23.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

23.5.1. Caberá à Secretaria de Administração e Previdência autorizar, excepcional e
justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado
o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

24. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
24.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
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Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do dire
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
24.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
24.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
24.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.
24.5. O Registro de preços não obriga a Administração a firmar qualquer contratação, .
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado
ao beneficiário do Sistema de Registro a preferência de fornecimento em igualdades de -i
condições. í
24.6. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá validade de 12 (doze) ^
meses, admitida uma única prorrogação, conforme art. 3° da Lei Estadual 6.301/2013 e |
art. 11° do Decreto Estadual 11.319/2004. 1

24.7. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, i
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. |

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA ^
25.1. A Parte Específica deste Edital definirá a formação de cadastro de reserva para o
registro de preços.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. E facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA t
COMERCIAL apresentada. •
26.2. A licitante vencedora deverá indicar o nome do representante legal da empresa, para ♦

fins de assinatura da futura "Ordem de Fornecimento dos Materiais", acompanhados de
cópia do instrumento legal que lheconfere taispoderes. í
26.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas #
propostas e o Estado do Piauí, através da Contratante, não será, em nenhum caso, ^
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do |
processo licitatório. f
26.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 1
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e as t
exatas compreensões das formalidades. í
26.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada.
26.6. Os documentos apresentados, que forem retirados via intemet, não precisarão ser
autenticados, devendo sua autenticidade ser verificada posteriormente pelo pregoeiro.
26.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

[am i



A) ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
B) ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
C) ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO;
D)ANEXO IV- DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
E) ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADAS;

F) ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;
G) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7°, XXXIII, DA
CF/88;
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26.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpreta^às^érn ^j
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compromét^ o
interesse da Administração e a segurança da contratação.
26.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no
afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão
Eletrônico.

26.11. Aos casos omissos e às questões suscitadas durante a vigência do mesmo, aplicar-
se-ão as demais disposições constantes da Lei n° 10.520 de 2002, da Lei n° 8.666/93 e
Decreto Estadual 11.346/04.

26.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços
eletrônicos e na sede da Contratante, ambos mencionados na Parte Específica deste
Edital.

26.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes
dos Anexos deste Edital.

26.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de
outros porventura mencionados na Parte Específica deste Edital:
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As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou
modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições
aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Parte Geral Definições da Parte Específica

1.1 Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br
Data de Abertura das propostas: 24/06/2020.
Horário de Abertura: 09:00 horas, horário de Brasília/DF.
Data da Rodada de Lances: 25/06/2020

Horário da rodada de lances: 09:00 horas, horário de Brasília/DF.
Local: Centro Administrativo, na Secretaria de Administração e Previdência do
Estado do Piauí, no setor da Gerência de Pregões, 2° andar, localizado na Av.
Pedro Freitas, Bloco I, Bairro São Pedro, CEP 64.018-900, em Teresina (PI).
INFORMAÇÕES: licitacoes@seadprev.pi.gov.br. Telefone: (86) 32161720
/32161840/ Ramal 215

2.1 0 objeto da presente licitação é o registro de preços para a contratação de
REGISTRO DEPREÇOS COM VISTAS ÀS CONTRATAÇÃO (ÔES) DE
PESSOAS JURÍDICAS(S) ESPECIALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Anexo I - Teiiiio de Referência.

2.2

( X ) A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de
seu interesse.

( ) A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme
tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta
para todos os itens que o compõem.
( ) 0 objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, haja vista
a natureza indivisível do objeto.
( ) 0 objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, com vistas
a evitar o prejuízo para o conjunto ou a perda de economia de escala.

2.3 Foi estimado o Valor Total de RS 233.945.521,12 (Duzentos e trinta e três
milhões. Novecentos e Quarenta e Cinco mil, Quinhentos e Vinte e Um reais
e Doze Centavos), conforme tabela de Preços do Termo de Referência, Anexo
I deste Edital, sendo que os preços unitários (ou mensais) e globais (ou anuais)
estimados representam os valores máximos que a Administração se dispõe a
pagar em relação a cada item.

2.4

( ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário.
(X) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global.
( ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime tarefa.
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4.5

( ) Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes
no subitem 4.4 da Parte Geral deste Edital.

( X) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que
seja a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste
certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta
natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
fmanceira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade.

4.6

( ) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo
de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com
compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da
execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.
(X) Não será permitida a participação das cooperativas no certame.

5.9 A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da
data da abertura da sessão pública.

6.1

( ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO
POR LOTE (grupo de itens), observadas as condições definidas neste edital e
anexos.

(X) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO
POR LOTE (valor anual), observadas as condições definidas neste edital e
anexos

( ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO
POR LOTE, para oCs) lotes: e MENOR PREÇO POR

ITEM, para os itens: , observadas as condições

definidas neste edital e anexos.

( ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO
GLOBAL.

6.7.1.

(X) 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total anual, conforme o caso do lote.
( ) 0 lance deverá ser ofertado pelo maior desconto oferecido.

6.8

( ) Não será estipulado intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances,

(x) 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta, deverá ser deverá ser no mínimo de R$1,00 (um real).



8.8.1., "g"

8.8.1., "h'

8.8.2.1, "a"

8.8.2.1, "b"

(...)

(...)

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
( ) A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa lieitante
no (a) (Conselho Regional de Administração), em plena validade.
( X ) Não se aplica ao caso exigência de registro na entidade profissional
competente.

(X) Quanto à capacidade técnico-operacional, será exigida comprovação pela
proponente de ter executado, em nome da empresa, a qualquer tempo,
serviços/obras compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão(ões)
e/ou atestado(s), em nome da própria lieitante (empresa), fomecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os itens de serviços e parcelas
de maior relevância com quantidades mínimas a serem comprovadas são os
seguintes:
Conforme item 18.3.1 do Termo de Referência: para efeito de qualificação

técnico-operacional:

a) declaração de que o lieitante possui ou instalará escritório na Capital do
Estado do Piauí, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias

contado a partir da vigência do contrato;

b) comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está

sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na
execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o
somatório de atestados;

c) no caso de contratação de serviços por postos de trabalho:

c.l. quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40
(quarenta) postos, o lieitante deverá comprovar que tenha executado
contrato(s) com um mínimo de 50% (cinqüenta por cento) do número de postos

de trabalho a serem contratados;

C.2. quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior

a 40 (quarenta), o lieitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s)

em número de postos equivalentes ao da contratação.

18.3.1.1 É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos
sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que trata a alínea "b"
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8.13

8.13.1
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do subitem acima, nao havendo obrigatoriedade de os tresXanos serem
. . o"
imnterruptos. p

18.3.1.2. No caso de contratação de serviços por postos de trabalho (alínea "c"

do subitem anterior), será aceito o somatório de atestados que comprovem que
o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o
objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos;

18.3.1.3. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos
sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que trata o subitem
acima, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos.

18.3.1.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto
se firmado para ser executado em prazo inferior;

18.3.1.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de

forma concomitante, pois essa situação se eqüivale, para fins de comprovação
de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação;

18.3.1.6. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

( ) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico operacional.

( ) Quanto à capacitação técnico-profissional, será exigida comprovação da
empresa licitante de possuir em seu quadro, na data prevista para apresentação
da proposta, profissional (is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo
(entidade profissional competente), detentor (es) de atestado(s) de
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) na entidade profissional
competente da região onde os serviços foram executados, que comprove(m) ter
o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda,
para empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do
objeto licitado, que fica limitado na forma do § 1° Inciso I do Art. 30 da Lei
8666/93, cujas parcelas de maior relevância são as seguintes

(...)
(X) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico profissional.

( ) Será exigido atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, tendo
em vista que vistoria foi prevista no Termo de Referência como obrigatória.

(X) Não será exigido atestado de vistoria como requisito de habilitação.
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8.13.2

8.13.5

9.1

9.3

10.2

10.3

11.5

19.3

20.1

22.1
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( ) A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimènío^de.
todas as condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos
que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário,
optar pela realização de vistoria no local de prestação dos serviços.
( ) A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de
todas as condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos
que integram o Projeto Básico, devendo a licitante realizar vistoria no local
de prestação dos serviços.
(X) Não se aplica ao caso a realização de vistoria no local de prestação dos
serviços.

Informações para agendamento de vistoria: telefone e e-mail.
Informações sobre dúvidas acerca da vistoria: telefone e e-mail
Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil), licitacoes@seadprev.pi.gov.br;
nathaIia.oliveira@seadprev.pi.gov.br. sendo que a resposta será divulgada no
sítio www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil) e
http://licitacao.administracao.pi.gov.br/index.php
Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no endereço
eletrônico www.licitacoes-e.com.br, na janela
"Avisos/Esclarecimentos/Impugnações".
O pedido de impugnação deverá ser enviado ao(s) endereço(s) eletrônico(s)
www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil), licitacoes@seadprev.pi.gov.br;
nathalia.oliveira@seadprev.pi.gov.br.
Pregoeiro divulgará o resultado da impugnação no endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil) e
http://licitacao.administracao.pi.gov.br/index.php
Os originais dos recursos serão enviados no endereço eletrônico: E-mail da
pregoeira: nathalia.oliveíra@seadprev.pi.gov.br.
Conforme item 15.1 do Termo de Referência "A repactuação de preços, como
espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços
continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja
observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a
proposta se referir".
Conforme item 15.2 do Termo de Referência "A repactuação, reajuste ou
revisão de preços de contratos de terceirização de mão-de-obra deverá seguir
o disposto no Decreto estadual n° 14.483/2011, na seção VIII do Capítulo I,
arts. 43 a 50-C, supletivamente, a IN 5/2017".

( ) Não será exigida garantia de execução do licitante vencedor.
( X ) Haverá garantia da execução do contrato no valor 5% (cinco por cento),
com validade de 3 (três) meses após o termino da vigência contratual, devendo
ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 18,
inciso XVII, do Decreto Estadual n° 14.483/2011, e somente será liberada ante
a comprovação de que empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas
decorrentes da contratação.

(X) O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação
será a Secretaria de Administração e Previdência do Estado do Píaut
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SEADPREV, conforme art. 35, § 5®
28/2003.

( ) O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preçosdecorrente desta licitaçí^"
será (...), conforme delegação específica emitida para tal fim pela Secretaria de
Administração e Previdência do Estado do Piauí- SEADPREV.

Piauí

V, da Lei Complementar Estadual n®

( ) Não haverá a participação de outros órgãos ou entidades da Administração
Pública Estadual neste certame.

(X) São participantes os seguintes órgãos:

1. Agência de Tecnologia da Informação- ATI
2. Agência de Desenvolvimento Agropecuário do Estado do Piauí-ADAPI
3. Agência de Desenvolvimento Habitacional- ADH
4. Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Piauí- CBMEPI
5. Controladoria Geral do Estado - CGE

6. Coordenadoria de Enfrentamento às Drogas - CENDROGAS
7. Coordenadoria Geral da Juventude - COJUV

8. Coordenadoria a Fomento a Irrigação- COFIR
9. Coordenadoria Estadual das Mulheres- CEPM-PI

10. Coordenadoria do Programa Mais Vida com Cidadania para o Idoso- CPMVCI
11. Departamento Estadual de Trânsito- DETRAN
12. Departamento de Estradas e Rodagens- DER
13. Fundo de Amparo à Pesquisa do Piauí- FAPEPI
14. Fundação de Esporte do Piauí- FUNDESPI
15. Fundação Piauí Previdência- PIAUIPREV
16. Fundação Rádio e Televisão Educativa do Piauí - FUNART.
17. Gabinete Militar-GAMIL

18. Hospital Policia Militar-HPMPI
19. Instituto de Águas e Esgoto- lAEPI
20. Instituto de Meteorologia do Estado do Piauí- IMEPI
21. Junta Comercial do Estado do Piauí- JUCEPI

22. Maternidade Dona Evangelina Rosa- MDER
23. Procuradoria Geral do Estado- PI- PGE

24. Secretaria de Govemo- SEGOV

25. Secretaria Estadual de Inclusão da Pessoa com deficiência- SEID

26. Secretaria das Cidades-SECID

27. Secretaria de Saúde- SESAPI

28. Secretaria de Educação-SEDUC
29. Secretaria do Meio Ambiente- SEMAR

30. Secretaria de Cultura-SECULT

31. Secretaria de Planejamento- SEPLAN
32. Secretaria de Segurança Pública- SSP
33. Secretaria de Administração e Previdência- SEADPREV
34. Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos -

SASC

35. Secretaria de Agricultura Familiar- SAF
36. Secretaria de Transportes- SETRANS
37. Secretaria de Fazenda- SEFAZ

38. Secretaria de Agronegócio e Empreendimento Rural-SEAGRO
39. Superintendência de Parcerias e Concessões- SUPARC
40. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico- SDE

41. Instituto de Desenvolvimento do Piauí- IDEPI

CCVIIW DOESTACO • T"
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( ) Não haverá formação de cadastro de reserva.

(X) A formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma do art.ll, II, do
Decreto Federal n° 7.892/2013:

26.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão
reduzir seus preços ao valor da proposta do iicitante mais bem
classificado.

26.1.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao Iicitante melhor
classificado.

26.1.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas
em valor igual ao do Iicitante vencedor, estes serão classificados segundo
a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.
26.1.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser
respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor
colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

( ) A formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma do art. 22, caputy
incisos e parágrafo único, do Decreto Estadual n® 11.319/2004:

26.1.1. Fica estipulado que ao preço do primeiro colocado poderão ser
registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função
das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada por
grupo para o item ou lote, observando-se ainda o seguinte:

26.1.1.1. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores
serão divulgados em órgão da imprensa oficial, ficando
disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
26.1.1.2. Deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas
constantes da Ata quando das contratações decorrentes do registro de
preços.

26.1.1.3. Quando da necessidade de contratação, os órgãos ou entes
participantes do registro de preços deverão recorrer ao órgão
controlador, para que este proceda a indicação do fornecedor e
respectivos preços a serem praticados.

26.1.2. A critério do órgão controlador e em caráter excepcional, quando
a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para atender as
demandas estimadas, desde que se trate de objetos de padrão, qualidade
ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a
vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,
poderão ser registrados outros preços, negociados em iguais condições
dentro da mesma licitação.

O presente edital poderá ser retirado no(s) seguinte(s) endereço(s) eletrônico(s):
http://licitacao.administracao.pi.gov.br/index.php, www.licitacoes-e.com.br
(Banco do Brasil) e no site do TCE/PI www.tce.pi.Rov.br.
Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos
mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos:
A) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA:

Anexos do Termo de Referência:
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a) ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA: ORÇAMEÍ^TO;
b) ANEXO 11 DO TERMO DE REFERENCIA: PLANILHAvpE

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS. ^ '
B) ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
C) ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO;
F)ANEXO IV - DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
G) ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;
H) ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;
I) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DOART.7°, XXXIII,
DA CF/88;
J) ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ANEXO VII-
EDAINN°05/2017;
K) ANEXO IX- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
IMPEDITIVOS;
L)ANEXO X - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA;
M)ANEXO XI - DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS
EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE;
M) ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA;
N) ANEXO XIII- DECLARAÇÃO QUE POSSUI OU INSTALARÁ
ESCRITÓRIO EM TERESINA-PI;
O) ANEXO XIV- MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA;
P) ANEXO XV - MODELO DEPLANILHA DECUSTO E FORMAÇÃO DE
PREÇOS.

Teresina-^, de de 2020.

ME

Secretário de Admí ação e Previdência-SEADPREV
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